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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 18/2023-PCDF, NOS TERMOS DO PADRÃO N.º
01/2002​.

PROCESSO N.º 0052-002177/2016.

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da POLÍCIA CIVIL, CNPJ n.º 37.115.482/0001-35,
representada por BENITO AUGUSTO GALIANI TIEZZI, na qualidade de Delegado-Geral em exercício,
com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, e a empresa JCC ENGENHARIA LTDA., doravante denominada Contratada, CNPJ n.º
03.734.545/0001-10, estabelecida na Rua Monte Pascal, 370 (frente); Rua João Tibiriçá, 677 (fundo)
Bairro: Lapa - São Paulo/SP, CEP: 05.078-010, e-mail: fabricio.santana@jccengenharia.com, telefone:
(11) 3872-6488, representada por JOÃO BATISTA FERREIRA, CPF n.º 037.524.088-80, na qualidade de
Representante Legal.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico n.º 11/2023-PCDF
(105949850-SEI), do Termo de Referência (103781338-SEI), da Proposta da Empresa (108623681-SEI),
da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto Federal 10.024/2019 e IN 05/2017-MPOG.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de suporte e garanGa por 60 (sessenta) meses de
solução de Datacenter, conforme especificações e condições estabelecidas no Edital de Pregão
Eletrônico n.º 11/2023-PCDF (105949850-SEI), no Termo de Referência (103781338-SEI),
na Proposta da Empresa (108623681-SEI), que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, Gpo menor
preço, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei n.º 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

O valor total do Contrato é de R$ 599.925,00 (quinhentos e noventa e nove mil novecentos e vinte e



O valor total do Contrato é de R$ 599.925,00 (quinhentos e noventa e nove mil novecentos e vinte e
cinco reais), devendo esta importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias
consignadas na Lei Orçamentária da União n.º 14.535/2023, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 73901 – Fundo Constitucional do Distrito Federal;

II – Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053 – Manutenção da Polícia Civil do Distrito Federal;

III – Naturezas da Despesa: 33.90.40.11;

IV – Fonte de Recursos: 100 (FCDF);

6.2 – O empenho inicial é de R$ 119.985,00 (cento e dezenove mil novecentos e oitenta e cinco reais),
referente a serviços de suporte técnico, conforme Nota de Empenho n.º 2023NE000731, emiGda em
27/04/2023, na modalidade Global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 – O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2 – Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

I – CerGficado de Regularidade do Fundo de GaranGa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

II – prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerGdão Conjunta NegaGva de Débitos
relaGvos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida AGva da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN n.º 1.751/2014);

III – certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV – CerGdão NegaGva de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obGda no
site www.tst.jus.br/certidão.

7.3 – Do reajuste

7.3.1 – Para o caso de serviços não conQnuos quando preponderantemente formados pelos custos de
INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efeGva do custo de
produção, admiGda a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos
uGlizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada
parcela.

7.3.1.1 – A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão  específica,  pelo 
Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo   – IPCA, devendo a contratada para tanto,
apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses a contar do recebimento definiGvo e aceite da
solução Datacenter de que trata o Contrato n.º 17/2023-PCDF (110559133-PCDF).



 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1 - A garanGa para execução do Contrato será prestada na forma da Lei n.º 8.666/93, conforme
previsão constante do Edital subitem 14.3, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
devendo ser apresentada pela contratada no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme previsão do Edital
item 14.3, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual.

9.2 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.2.2 - Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

9.2.3 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.2.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

9.3 - A garanGa somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será uGlizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 - A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia úGl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 - ConsGtui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 -  A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compaGbilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5 - A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo empregaQcio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6 -  Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:
(conforme o caso)

I) Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a



Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n.º 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo IV deste edital, ou;

II) Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cerGficado, registro,
credenciamento, etc.) emiGdo por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou;

III) Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práGcas
sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práGcas já implantadas e, quais as
metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

IV) No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas
I e III poderá ser designada pela PCDF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com o Pregoeiro
e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim
de verificar as informações e declarações apresentadas.

V) Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não
sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, serão tomadas as medidas administraGvas, e se for o
caso, penais, cabíveis ao caso.

11.7 - Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) CerGficado de Regularidade do Fundo de GaranGa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

b) Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Federal  por  meio  da   CerGdão   Conjunta NegaGva de
Débitos relaGvos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida AGva da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN n.º 1.751/2014);

c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

d) cerGdão NegaGva de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obGda no site
www.tst.jus.br/certidao.

11.7.1 - Os documentos relacionados poderão ser subsGtuídos, total ou parcialmente, por extrato
válido e atualizado do SICAF.

11.7.2 - Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-la.

11.7.3 - Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a parGr do recebimento de diligência da fiscalização, para
prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

11.7.4 - O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão
contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

11.8 - ParGcipar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da
prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectaGvas contratuais com a equipe de
técnicos e gestores da CONTRATANTE;

11.9 - Atender a todos os chamados técnicos efetuados pela Divisão de Tecnologia da PCDF;

11.10 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

11.11 - Prover os equipamentos e meios de transmissão necessários para a prestação dos serviços;

11.12 - Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da solução de tecnologia da



informação pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

11.13 - A subsGtuição de equipamento na hipótese de inviabilidade de reparo deverá ser feita sempre
por outro novo, de primeiro uso e com especificações iguais ou superiores ao que fora encaminhado
para assistência técnica;

11.14 - Elaborar diagnósGcos das falhas dos serviços, eliminando os defeitos nos componentes sob
sua responsabilidade;

11.15 - Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do contrato;

11.16 - Disponibilizar pessoal devidamente habilitado para executar os serviços contratados,
assumindo o ônus de quaisquer encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação
em vigor, obrigando-se a saldá-los tempesGvamente, vez que os seus empregados não manterão
vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

11.17 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem víGmas os
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas
dependências da CONTRATANTE;

11.18 - Exigir que todos os seus funcionários apresentem-se e idenGfiquem-se ao responsável pela
Unidade de lotação do equipamento devidamente idenGficado com o uso de crachá antes de iniciar a
execução de qualquer serviço, colaborando com os servidores da CONTRATANTE que forem
acompanhar os serviços e fornecendo as informações pertinentes;

11.19 - Sempre que for exigido pelo Executor do Contrato, subsGtuir qualquer um dos seus
profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais,
inconvenientes ou insaGsfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente
da execução do serviço;

11.20 - Responder por todos os danos patrimoniais e de qualquer outra natureza causados por ação ou
omissão de seus profissionais, relacionados à execução dos serviços;

11.21 - Manter os equipamentos atualizados tecnologicamente, visando garanGr a qualidade dos
serviços;

11.22 - Substituir os equipamentos de sua propriedade, sempre que isto se tornar necessário;

11.23 - Manter, durante toda a execução do contrato, compaGbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura do contrato;

11.24 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução
dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações,
vales-transportes, vales-refeições e outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas
pelo Governo, não respondendo a CONTRATANTE passivamente e nem solidariamente;

11.25 - Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos julgados necessários;

11.26 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, ou encargos
fiscais e comerciais relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência;

11.27 - Manter o fornecimento dos serviços contratados, de forma conQnua e ininterrupta, mesmo
havendo atrasos no pagamento das faturas, devido a possíveis impedimentos de liberação financeira
pública;

11.28 - Oferecer os serviços conQnuos e ininterruptos 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive



sábados, domingos e feriados;

11.29 - GaranGr o envio à CONTRATANTE de Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados com no
mínimo 10 (dez) dias de antecedência à data de vencimento;

11.30 - Formalizar a indicação de preposto da empresa (e subsGtuto eventual) para a coordenação dos
serviços e gestão administrativa do contrato;

11.31 - Velar para que todos os privilégios de acesso a sistema, informação e qualquer outro recurso
da CONTRATANTE sejam uGlizados exclusivamente na execução dos serviços e pelo tempo
estritamente essencial à realização dos mesmos;

11.32 - Guardar sigilo sobre dados e informações obGdos em razão da execução dos serviços
contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE;

11.32.1 - A CONTRATADA ficará proibida de veicular e comercializar os produtos e informações
geradas, relativas à prestação dos serviços, salvo se houver a prévia autorização por escrito da PCDF;

11.32.2 - A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, códigos
fonte ou artefatos conGdos em quaisquer documentos/mídias de que venha a ter conhecimento
durante a execução dos trabalhos, não podendo sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou uGlizar,
sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela PCDF a tais documentos;
11.32.3 - Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de responsabilidade e sigilo,
comprometendo-se a não divulgar nenhum assunto tratado nas dependências da PCDF ou a serviço
desta, salvo se expressamente autorizado;
11.32.4 - Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo declarando estar ciente de que a
estrutura computacional disponibilizada pela PCDF não poderá ser uGlizada para fins parGculares e
que a navegação em síGos da Internet e as correspondências em meio eletrônico uGlizando endereço
da PCDF ou acessadas a partir dos seus equipamentos poderão ser auditadas;
11.32.5 - Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso declarando total
obediência às normas de segurança vigentes, ou que venham a ser implantadas, a qualquer tempo, no
âmbito da PCDF.

11.33 - Obedecer rigorosamente a todas as normas e procedimentos de segurança implementados no
ambiente de TIC da CONTRATANTE;

11.34 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, mediante Termo AdiGvo, os acréscimos e
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, de acordo com os §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

11.35 - Fornecer, sempre que solicitado pelo Executor do Contrato, relatórios informando a situação
dos serviços solicitados (quando houver), com os dados relaGvos aos atendimentos efetuados e as
pendências, consignando ainda, os prazos incorridos no atendimento e a previsão da solução, no caso
das pendências;

11.36 - Informar à CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, os meios de comunicação
disponíveis para o contato com o suporte técnico da empresa, que deverá contar, no mínimo, com um
e-mail e um telefone com ligação gratuita ou local;
11.37 - Apresentar a cada atendimento um relatório de visita com todas as folhas numeradas,
contendo os dados relevantes sobre a intervenção no equipamento, hora do chamado técnico, nome e
matrícula do recebedor, hora do início e término do atendimento, idenGficação da unidade, defeito
apresentado, providência adotada e, ainda quaisquer outras anotações pertinentes;
11.38 - PermiGr a inspeção e acompanhamento dos serviços por responsáveis da PCDF no local de
execução;
11.39 - A CONTRATADA deverá, a qualquer tempo e a critério da contratante, por intermédio do seu
preposto, apresentar comprovação de procedência dos materiais, peças e componentes uGlizados nos
serviços constantes no contrato;



11.40 - O Término do serviço será considerado quando a CONTRATADA concluir o serviço e obGver a
avaliação do servidor da PCDF responsável pelo acompanhamento do chamado;
11.41 - Todos os componentes e peças de reposição deverão ser novos (primeiro uso), compaQveis e
de configuração tecnicamente igual ou superior aos já instalados nos equipamentos;
11.42 - Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA se recusar a realizar a manutenção do
equipamento alegando que a peça defeituosa não está coberta pela garantia;
11.43 - SubsGtuir peças e/ou componentes defeituosos, bem como atualizar drivers e soYwares, SE
NECESSÁRIO, disponibilizando as versões atualizadas também em mídia e/ou página da web, sem
custos adicionais à PCDF;
11.44 - Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá equipar seus técnicos com instrumentos
necessários a sua execução nas dependências da CONTRATANTE;
11.45 - Atender os chamados técnicos que não foram resolvidos quantas vezes forem necessárias,
sem quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiGvo, com
amparo no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 - O atraso injusGficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto n.º 26.851/2006 e
alterações posteriores, descontada da garanGa oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 87, da Lei n.º 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral.

13.1.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriGva de direitos pelo não cumprimento
das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86,
87 e 88 da Lei 8.666/93, do art. 7º da Lei 10.520/2002 e do art. 49 do Decreto n.º 10.024/2019, serão
obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
Distrito Federal, às normas estabelecidas no Decreto 26.851/2006 contido no Anexo IV do edital.

13.2 - Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, será retida a garantia prestada
a ser executada conforme legislação que rege a matéria.

13.3 -  Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos
existentes em favor da contratada decorrentes do contrato.

13.4 - Se a multa for de valor superior ao do valor da garanGa prestada, além da perda desta,
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja moGvo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60



(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1 – O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respecGvo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n.º 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2 - Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de
licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal.

15.3 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1 - A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não idenGficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4 - Fica proibido o uso de mão de obra infanGl, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei n.º 5.061/2013.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida AGva e cobrados mediante execução na forma da legislação perGnente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 - O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17.2 - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar
à Receita Federal do Brasil (RFB).

17.3 - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia úGl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Polícia
Civil do Distrito Federal, de acordo com o art. 60 da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS E LEIS DISTRITAIS 



19.1 – Nos termos do Decreto Distrital n.º 34.031/2012, havendo irregularidades neste instrumento,
entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n.º
34.031/2012, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer n.º 330/2014-PROCAD/PGDF);

19.2 – Nos termos da Lei Distrital n.º 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua uGlização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I – incentive a violência;

II – seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laboraGva, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

III – incenGve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer Gpos de violência domésGca
Gpificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, insGtucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV – exponha a mulher a constrangimento ou incenGve ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V – seja homofóbico, racista e sexista;

VI – incenGve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travesGs e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por
crença;

VII – represente qualquer Gpo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaGvas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Pelo Distrito Federal:

BENITO AUGUSTO GALIANI TIEZZI
Delegado-Geral em exercício

 

Pela Contratada:

JOÃO BATISTA FERREIRA
Representante Legal

 

Testemunhas:

KATIA GONÇALVES NUNES
CPF N.º 702.726.701-20

 

JOSÉ ITAMAR FONTES JÚNIOR
CPF N.º 602.982.191-15                                                                                       
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